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RESUMO 
O presente estudo aborda as prisões cautelares no âmbito do processo penal 
brasileiro, com enfoque nas garantias constitucionais e na aplicação do princípio da 
proporcionalidade. O objetivo da pesquisa é analisar a evolução legislativa, 
doutrinária e normativa das medidas restritivas de liberdade, destacando a tensão 
entre a presunção de inocência e a efetividade da persecução penal, bem como os 
critérios que orientam a decretação de prisões cautelares. A metodologia adotada 
consiste em revisão bibliográfica, análise de legislação e doutrina especializada, 
além da interpretação dos dispositivos legais pertinentes. Este artigo busca 
evidenciar que a proporcionalidade funciona como parâmetro essencial para o 
exercício do poder jurisdicional, orientando a escolha de medidas menos gravosas 
quando possível, sem comprometer a função preventiva e instrutória do processo 
penal. Busca discutir, também, sem esgotar a narrativa, demonstrar a importância 
da adoção criteriosa das prisões cautelares, fundamentada em princípios 
constitucionais e na doutrina consolidada, para que desta forma tal medida 
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contribua para um sistema penal mais equilibrado, humanizado e aderente aos 
direitos individuais. 
 
Palavras-chave: Prisão cautelar. Garantias constitucionais. Proporcionalidade. 
Processo penal.  
 

The Custody Hearing and the Restriction of Automatic Preventive Detention: A 
Proportionality-Based Approach 

ABSTRACT 
This study addresses precautionary detention within the Brazilian criminal process, 
focusing on constitutional guarantees and the application of the principle of 
proportionality. The research aims to analyze the legislative, doctrinal, and normative 
evolution of restrictive measures of liberty, highlighting the tension between the 
presumption of innocence and the effectiveness of criminal prosecution, as well as 
the criteria guiding the imposition of precautionary detention. The methodology 
adopted consists of a bibliographic review, analysis of legislation and specialized 
doctrine, in addition to the interpretation of pertinent legal provisions. This article 
seeks to demonstrate that proportionality functions as an essential parameter for the 
exercise of judicial power, guiding the choice of less onerous measures whenever 
possible, without compromising the preventive and instructional function of the 
criminal process. It also discusses, without exhausting the narrative, the importance 
of the careful adoption of precautionary detention, grounded in constitutional 
principles and consolidated doctrine, so that such measures contribute to a more 
balanced, humanized criminal system in adherence to individual rights. 
 
Keywords: Precautionary detention. Constitutional guarantees. Proportionality. 
Criminal procedure. 
 
La audiencia de custodia y el control de la prisión preventiva automática: un enfoque 

basado en la proporcionalidad 
RESUMEN 
El presente estudio aborda las prisiones cautelares en el ámbito del proceso penal 
brasileño, con énfasis en las garantías constitucionales y en la aplicación del 
principio de proporcionalidad. El objetivo de la investigación es analizar la evolución 
legislativa, doctrinal y normativa de las medidas restrictivas de libertad, destacando 
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la tensión entre la presunción de inocencia y la efectividad de la persecución penal, 
así como los criterios que orientan la imposición de prisiones cautelares. La 
metodología adoptada consiste en revisión bibliográfica, análisis de legislación y 
doctrina especializada, además de la interpretación de las disposiciones legales 
pertinentes. Este artículo busca evidenciar que la proporcionalidad funciona como 
parámetro esencial para el ejercicio del poder jurisdiccional, orientando la elección 
de medidas menos gravosas siempre que sea posible, sin comprometer la función 
preventiva e instructiva del proceso penal. Asimismo, discute, sin agotar la narrativa, 
la importancia de la adopción criteriosa de las prisiones cautelares, fundamentada 
en principios constitucionales y en la doctrina consolidada, de manera que tales 
medidas contribuyan a un sistema penal más equilibrado, humanizado y respetuoso 
de los derechos individuales. 
 
Palabras clave: Prisión cautelar. Garantías constitucionales. Proporcionalidad. 
Proceso penal. 
 
INTRODUÇÃO 
 

O processo penal brasileiro tem buscado equilibrar a eficiência da 

persecução criminal com a preservação das garantias constitucionais, 

especialmente no que se refere à restrição cautelar da liberdade. Após a 

Constituição de 1988, consolidou-se o entendimento de que a prisão provisória deve 

ser excepcional, exigindo fundamentação concreta e compatível com os direitos 

fundamentais. 

As reformas legislativas que ampliaram o rol de medidas cautelares e 

fortaleceram os critérios de necessidade e adequação reforçam esse movimento de 

contenção do encarceramento automático. Ao exigir uma análise individualizada das 

circunstâncias do caso, o sistema processual afasta decisões genéricas e orienta o 

magistrado a priorizar alternativas menos gravosas quando forem suficientes para 

assegurar o regular andamento do processo. 
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Nesse contexto, a audiência de custódia se destaca como instrumento 

essencial para o controle imediato da legalidade da prisão e para a avaliação de 

medidas cautelares diversas. O objetivo deste artigo é demonstrar como a audiência 

de custódia atua no combate à prisão preventiva automática, promovendo um 

processo penal mais proporcional e alinhado às garantias constitucionais. 

 

1. O PROCESSO PENAL CONSTITUCIONAL E AS PRISÕES CAUTELARES  
 

O Código de Processo Penal, promulgado em 03 de outubro de 1941, 

enfrentou e vem enfrentando alterações significativas em sua estrutura. Tendo sua 

origem em um regime autoritário, comandado por Getúlio Vargas  1930 - 1945, 

perpassando por todo o processo de redemocratização, o CPP em diversos 

momentos, foi, tanto um mecanismo de repressão, como de organização social e 

garantia de direitos fundamentais. 

 

1.1​A evolução legislativa  
 
A evolução legislativa do processo penal brasileiro revela um movimento gradual 

de superação do modelo tradicional, marcado por práticas inquisitórias e pela 

prevalência da punição. Verifica-se, ainda, que nesse contexto, determinadas 

reformas legislativas, ainda que anteriores à Constituição Federal de 1988, 

exerceram papel relevante na conformação de um processo penal mais compatível 

com o Estado Democrático de Direito.  

Os diplomas promulgados após a edição do Código de Processo Penal, 

introduziram diversos institutos voltados à racionalização da persecução penal e à 

contenção do poder punitivo, sinalizando uma transição do enfoque meramente 

repressivo para uma atuação jurisdicional orientada pela dignidade da pessoa 
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humana e pelas garantias processuais fundamentais. O processo penal, portanto, 

passou a se orientar por uma perspectiva mais garantista. 

Sob essa ótica, o doutrinador Aury Lopes Júnior afirma que: 
 
O processo penal deve ser compreendido como instrumento de limitação do 
poder punitivo estatal e não como mero meio de eficiência repressiva. O 
seu fundamento é a proteção do indivíduo contra o arbítrio, e não a 
facilitação da punição. (Lopes, 2023) 
 

 ​ No que diz respeito às modificações garantistas anteriores a Carta Magna 

brasileira, elencadas no parágrafo supramencionado, algumas delas merecem 

destaque, como por exemplo a Lei n. 5.349/67, que eliminou a prisão preventiva 

obrigatória, bem como a Lei n. 5.941/73, que passou a permitir que também 

pudesse apelar em liberdade, o acusado que fosse primário e tivesse bons 

antecedentes (Badaró, 2008), ambas as normas demonstram que o processo penal, 

e mais especificamente as medidas cautelares utilizada pelo Estado gradualmente 

adotaram caráter mais brando, aplicando o cerceamento da liberdade como última 

ratio. 

Nota-se, dessa forma, que muitas foram as modificações feitas ao longo dos 

anos, no entanto, o ápice dessa evolução deu-se por meio da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988 que, dentre tantas questões, passou a 

prever, expressamente, o princípio da presunção de inocência (art. 5º, inc. LVII). 

Nesse âmbito, Aury Lopes pontua que “A Constituição de 1988 conferiu ao processo 

penal brasileiro uma verdadeira constitucionalização, impondo aos órgãos do 

sistema de justiça a observância rigorosa das garantias fundamentais e 

transformando o processo em instrumento de proteção do indivíduo contra o arbítrio 

estatal” 

Frise-se, contudo, que é no vislumbre das garantias processuais que se 

constitui a real efetivação dos direitos fundamentais por meio do processo, isto é, 

nas palavras de Soares: 
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Não é possível, na concepção democrática de Estado, permitir práticas 
distantes das garantias emanadas da Constituição da República de 1988, 
notadas aquelas descritas anteriormente, para que o processo se firme 
como garantia de efetivação dos direitos fundamentais do acusado e dos 
demais sujeitos processuais. (Soares, 2018) 

  

1.2 As prisões cautelares e as garantias constitucionais 
 

Em âmbito conceitual, as prisões cautelares, conhecidas também como 

prisões processuais, ocorrem antes de uma sentença penal transitar em julgado. 

São acessórias (acessoriedade) ao Processo Penal e seu provimento deve guiar se 

pela satisfação da tutela jurisdicional. (Sanguiné, 2014). Por essa razão, alguns 

doutrinadores, tais quais Sanguiné, entendem por haver uma sobreposição de 

princípios ao tratar-se de prisões cautelares.  

Quanto à sobreposição, esta manifesta-se, sobretudo, na tensão entre o 

princípio da presunção de inocência e o princípio da efetividade da persecução 

penal. Essa ponderação pertence a figura do juiz como o garantidor da justiça 

social, no entanto, não limita-se a interpretação do magistrado, devendo este 

utilizar-se da observação de várias condições, que podem ser postas como 

pressupostos, isto é, fumus commissi delicti e periculum in libertatis e requisitos 

(Arts. 312 e 313 do CPP para prisão preventiva / Art. 1º, incisos I, II e III da Lei nº 

7.960/89 para prisão temporária) para a referida decisão. (Badaró, 2008) 

 

1.2.1 Proporcionalidade 
 

Tido como um dos princípios fundamentais de um Estado Democrático de 

Direito, o princípio da proporcionalidade nasce na infuca de limitar um possível 

comportamento corrompido e excessivo do Estado.  
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Nessa toada, esse princípio compreende duas dimensões fundamentais: a 

relação quanto a proibição de excessos e a proibição de proteção insuficiente. 

Divide-se, portanto, em necessidade e adequação (Costa, 2025).  

O princípio da proporcionalidade na seara das prisões cautelares 

desempenha papel crucial, pois visa conciliar interesses conflitantes: de um lado, a 

necessidade de eficiência na repressão penal e na preservação da ordem social, e, 

de outro, a garantia da liberdade do indivíduo. 

Nas palavras de Sanguiné: 
 

A proporcionalidade impõe que qualquer restrição da liberdade seja medida 
com rigor, devendo a autoridade judiciária ponderar concretamente os 
direitos em conflito, de forma a proteger o indivíduo sem comprometer a 
função de prevenção e controle social do Estado. (Sanguiné, 2014, p. 142) 
 

O artigo 282, incisos I e II, do Código de Processo Penal positiva, em âmbito 

normativo a inerente aplicação do princípio da proporcionalidade a prisão preventiva 

quando diz: As medidas cautelares deverão ser aplicadas observando-se: I) a 

necessidade para aplicação da lei penal, para investigação ou instrução criminal e 

para evitar a prática de infrações penais; II) a adequação da medida à gravidade do 

crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do acusado ou investigado.  

Dessa forma, ao se analisar as prisões cautelares sob a ótica da 

proporcionalidade, evidencia-se que a restrição da liberdade não pode ocorrer de 

maneira automática ou desproporcional, devendo sempre atender aos critérios de 

necessidade e adequação expostos (Soares, 2018, p.12). 

As medidas cautelares, desse modo, raiam como ferramentas alternativas à 

prisão preventiva, possibilitando ao juiz aplicar medidas menos gravosas que 

cumpram os mesmos objetivos de proteção da ordem pública e garantia da 

instrução criminal, mas de forma controlada e fundamentada, evitando a adoção de 

prisões automáticas que desconsiderem os direitos fundamentais do acusado, 

sendo nesse ponto que se estabelece a transição para a análise das medidas 
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cautelares e o combate à prisão preventiva automática, tema que será aprofundado 

no tópico seguinte. 

 

2. MEDIDAS CAUTELARES E O COMBATE A PRISÃO PREVENTIVA 
AUTOMÁTICA 
 

A cultura do cárcere, intimamente presente na atividade jurisdicional 

brasileira, é evidenciada pelo crescente número de prisões preventivas decretadas 

em desfavor dos acusados da prática delituosa. A persecução penal exige uma 

evidente problematização da noção de cautelaridade compreendida nas decisões 

proferidas pelo Estado-Judiciário. Nesse sentido, é esperado um esforço real para 

reduzir a política do cárcere introduzida no Brasil, fundamentada nas garantias 

constitucionais, notabilizadas pela presunção de inocência. 

As inovações projetadas pela Lei n.º 12.403, de 4 de maio de 2011, 

trouxeram uma nova sistematização para a decretação de medidas cautelares. Essa 

legislação buscou inovar uma "teoria geral de cautela penal" ao estabelecer 

requisitos e fundamentos objetivos, com o objetivo de limitar a discricionariedade do 

agente julgador em sua devida aplicação (Choukr, 2011). Não obstante, o número 

de prisões preventivas no Brasil persiste em vertiginoso crescimento, muitas vezes 

devido à falta de uma análise pormenorizada da real adequação e necessidade das 

medidas cautelares. 

Essa ideia de que a prisão preventiva é a única solução para efetivar a 

persecução penal deve ser desvinculada da prática jurisdicional. Para Aury Lopes 

Júnior (2023), o processo penal deve ser compreendido como instrumento de 

limitação do poder punitivo estatal e não como mero meio de eficiência repressiva.  

 

2.1 A Condição de Ultima Ratio da Prisão Preventiva 
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A tutela cautelar no Processo Penal é limitada basilarmente pela presunção 

de inocência, a partir da leitura constitucional (Constituição da República de 1988, 

art. 5º, inciso LVII) de que a verificação da culpa só se confirma com o trânsito em 

julgado da sentença penal condenatória. Isso significa que a prisão, constituindo-se 

como ultima ratio, deve ser decretada apenas quando as demais medidas não se 

revelarem suficientes para resguardar a devida composição processual, sendo a 

liberdade a regra. 

Nesse contexto, o princípio da proporcionalidade desempenha papel crucial, 

funcionando como parâmetro essencial para o exercício do poder jurisdicional, 

visando conciliar a necessidade de eficiência na repressão penal com a garantia da 

liberdade do indivíduo. A proporcionalidade impõe que qualquer restrição da 

liberdade seja medida com rigor, devendo a autoridade judiciária ponderar 

concretamente os direitos em conflito, de modo a proteger o indivíduo sem 

comprometer a função de prevenção e controle social do Estado (Sanguiné, 2014). 

A restrição da liberdade não pode ocorrer de maneira automática ou 

desproporcional, devendo sempre atender aos critérios de necessidade e 

adequação (Soares, 2018). 

Consoante o art. 282, incisos I e II, do Código de Processo Penal, as 

medidas cautelares pessoais serão decretadas observando impreterivelmente a 

adequação e a necessidade. A necessidade (inciso I) confronta-se com a extensão 

de imprescindibilidade de sua real aplicação, sendo o processo de escolha do meio 

menos gravoso para atingir a finalidade desejada. Ela deve ser entendida como a 

máxima da "intervenção mínima" ou "subsidiariedade". 

 A adequação (inciso II) tem como fundamento a motivação da medida 

cautelar quanto aos fins pretendidos em sua decretação, considerando a gravidade 

do crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado ou acusado. 

Para Flaviane de Magalhães Barros e Felipe Daniel Amorim Machado (2011), a 
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adequação pode ser vislumbrada como um requisito subsidiário ao requisito da 

necessidade. 

Nesse juízo, o magistrado deve considerar a provável pena a ser imposta. 

Gustavo Henrique Righi Ivahy Badaró (2008) sustenta que, se a medida cautelar, 

como a prisão preventiva, for mais gravosa do que a pena que será ao final imposta, 

ela não será dotada do caráter de instrumentalidade e acessoriedade inerentes à 

tutela cautelar. Se não se projeta uma pena privativa de liberdade a ser cumprida no 

cárcere, a decretação da prisão preventiva é ilegal, posto que desproporcional ao 

resultado final do processo. A proporcionalidade, portanto, é um requisito implícito 

para a decretação de qualquer prisão cautelar (Badaró, 2008). 

 

2.2 Medidas Cautelares Diversas da Prisão como Instrumentos de Combate ao 
Encarceramento Automático 
 

A existência de medidas cautelares diversas da prisão e os novos requisitos 

autorizadores de sua imposição desautorizam o agente julgador a agir de supetão, 

como se fosse dispensável o debate intenso sobre o tolhimento da liberdade 

individual. A reflexão é importante para desvincular a repetida cultura do cárcere da 

prática jurisdicional no Brasil, sob o argumento de que a decretação da prisão 

preventiva é a única solução para efetivar a persecução penal. 

As medidas cautelares diversas da prisão, listadas no art. 319 do Código de 

Processo Penal, funcionam como ferramentas alternativas à prisão preventiva. Elas 

possibilitam ao juiz aplicar medidas menos gravosas, mas que cumpram os mesmos 

objetivos de proteção da ordem pública e garantia da instrução criminal, evitando a 

adoção de prisões automáticas (Rios, Santos, Araújo e Silva, 2025). 

O rol dessas medidas é substancial, como-se observa no art.319 do CPP:  
 Art. 319.  São medidas cautelares diversas da prisão:              
 I - comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas 
pelo juiz, para informar e justificar atividades;             
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II - proibição de acesso ou frequência a determinados lugares quando, por 
circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado 
permanecer distante desses locais para evitar o risco de novas infrações;      
III - proibição de manter contato com pessoa determinada quando, por 
circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado dela 
permanecer distante;       IV - proibição de ausentar-se da Comarca quando 
a permanência seja conveniente ou necessária para a investigação ou 
instrução;      ​  
V - recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de folga quando o 
investigado ou acusado tenha residência e trabalho fixos;         
VI - suspensão do exercício de função pública ou de atividade de natureza 
econômica ou financeira quando houver justo receio de sua utilização para 
a prática de infrações penais;      ​ VII - internação provisória do 
acusado nas hipóteses de crimes praticados com violência ou grave 
ameaça, quando os peritos concluírem ser inimputável ou semi-imputável 
(art. 26 do Código Penal) e houver risco de reiteração;          
VIII - fiança, nas infrações que a admitem, para assegurar o 
comparecimento a atos do processo, evitar a obstrução do seu andamento 
ou em caso de resistência injustificada à ordem judicial;        ​   
IX - monitoração eletrônica.     

   
Essa gama de medidas, portanto, busca garantir a funcionalidade da 

persecução penal sem recorrer imediatamente à custódia do indivíduo. Para a 

decretação de prisões cautelares, é essencial a presença do fumus commissi delicti 

(prova da materialidade e indícios de autoria) e do periculum libertatis (o risco real e 

concreto da liberdade do autuado). 

A Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime) trouxe dispositivos para combater 

decisões genéricas. O art. 315, § 1º, do CPP exige que, na motivação da 

decretação da prisão preventiva, o juiz indique concretamente a existência de fatos 

novos ou contemporâneos que justifiquem a aplicação da medida adotada. Matheus 

Arcangelo Fedato e Luiz Fernando Kazmierczak (2020) concluem que a decisão que 

decreta ou mantém prisões cautelares deve utilizar a proporcionalidade a partir de 

uma leitura da hermenêutica filosófica, sendo incabíveis motivações genéricas e 

abstratas. 

O combate à prisão preventiva automática se consolida na exigência de que 

o juiz deve obrigatoriamente perquirir qual medida cautelar diversa da prisão seria 

adequada, convertendo a custódia apenas se tais medidas se revelarem 
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inadequadas ou insuficientes. As modificações trazidas pela Lei n.º 13.964/2019, 

nos tópicos relativos às medidas cautelares e prisão preventiva, impactarão de 

forma mais severa na fundamentação das decisões, havendo um incremento na 

exigência de motivação por parte do juiz (Costa, 2025).  

 
3. A AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA COMO MECANISMO DE GARANTIA DOS 
DIREITOS FUNDAMENTAIS  
 

A audiência de custódia surgiu oficialmente no judiciário brasileiro em 2015, a 

partir de um sistema de cooperação do CNJ com os Tribunais do país. Em apenas 

nove meses, o instituto foi consolidado em todo o território nacional, visando a 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, sem prejuízo de outros 

serviços sociais de assistência. (CNJ, 2021, p. 11)  

O direito à audiência de custódia já havia previsão em tratados internacionais 

do qual o Brasil é signatário, sendo que a implementação do instrumento aproximou 

o país dos respectivos tratados de direitos humanos, em especial, a Convenção 

Americana de Direitos Humanos, ratificada em 1992, que já previa no seu art. 7.5 

que “Toda pessoa presa, detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, à 

presença de um juiz ou outra autoridade autorizada por lei a exercer funções 

judiciais (...)”. (Paiva, 2018, p. 38) 

A primeira previsão de regulamentação jurídica do instituto se deu com a 

publicação da Resolução nº 213/2015 e posteriormente, com o advento da Lei n° nº 

13.964/2019, a audiência de custódia foi integrada ao Código de Processo Penal. 

Tal mudança implementou a verificação da legalidade da prisão, a avaliação da 

necessidade de medidas cautelares em observação as condições pessoais e sociais 

da pessoa custodiada, prezando-se a liberdade, além da identificação de tortura e 

facilitação do acesso a serviços de proteção social. (CNJ, 2021, p. 28) 
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A audiência de custódia, segundo Caio Paiva, consiste na:  

"condução da pessoa presa, sem demora, à presença de uma autoridade 
judicial que deverá, a partir de prévio contraditório estabelecido entre o 
Ministério Público e a defesa, exercer um controle imediato da legalidade e 
da necessidade da prisão, assim como apreciar questões relativas à 
pessoa do cidadão conduzido, notadamente a presença de maus tratos ou 
tortura." (Paiva, 2018, p. 38) 
 

Assim, a audiência de custódia revela-se um verdadeiro instrumento de 

acesso à jurisdição e de reflexos dentro justiça da realidade brasileira no âmbito 

penal. Dessa forma, para além da aplicação da lei, o instituto almejou a mudança de 

atenção da magistratura, antes limitada a folha de papel, para a pessoa custodiada 

e sua vida por trás do auto de prisão, permitindo uma resposta mais efetiva e 

individual, especialmente no que diz respeito a atendimentos multidisciplinares.   

Outrossim, o desenvolvimento da audiência de custódia, também possibilitou 

um meio eficaz de prevenção à totutura policial, preservando o direito à integridade 

pessoal das pessoas privadas de liberdade, como disciplina o art. 5.2 da CADH. 

Nesse Viés, a Corte Interamericana de Direitos Humanos já expôs que a 

apresentação imediata da pessoa custodiada ao juiz “é essencial para a proteção do 

direito à liberdade pessoal e para outorgar proteção a outros direitos, como a vida e 

a integridade pessoal”. (Paiva, 2018, p. )   

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos classificou a audiência de 

custódia como fator essencial dentro do Guia Prático para redução da prisão 

preventiva. Nessa perspectiva, estima-se a partir de pesquisas do Sistema de 

Audiência de Custódia (SISTAC) que desde a inauguração do instituto jurídico até 

2021, a implementação contribuiu para que o sistema prisional deixasse de receber 

mais de 273 mil pessoas, o que corresponde a um terço da população prisional no 

respectivo ano, além de mensurar uma economia de R$ 13,7 bilhões aos cofres 

públicos, considerando apenas o custo de criação de novas vagas prisionais. (CNJ, 

2021, p. 37)  
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Por conseguinte, a audiência de custódia representa um marco relevante no 

processo penal brasileiro, ao consolidar as diretrizes internacionais de proteção aos 

direitos humanos e contribuir de forma efetiva para a redução do encarceramento 

provisório. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Após os estudos realizados, observou-se que a evolução legislativa no 

tocante à consolidação das garantias constitucionais e aliada à aplicação do 

princípio da proporcionalidade, demonstra que as medidas cautelares diversas da 

prisão adotadas na audiência de custódia, constituem instrumentos fundamentais 

para evitar a decretação automática da prisão preventiva.  

Dessa forma, o cenário em evidência assegura à pessoa custodiada um 

controle jurisdicional mais humano, eficiente e compatível com as normas 

constitucionais e internacionais. Dessa forma, o fortalecimento desses mecanismos, 

especialmente o aperfeiçoamento da audiência de custódia em todo o território 

nacional, é indispensável para a promoção de um sistema penal mais comprometido 

com a proteção dos direitos fundamentais. 

 

REFERÊNCIAS 
 
BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy. A prisão preventiva e o princípio da 
proporcionalidade: proposta de mudanças legislativas. Revista da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo, v. 103, p. 381 - 408, jan./dez. 2008 
 
BARBALHO, L. J. A audiência de custódia e o controle da prisão preventiva no 
Brasil. Revista da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, v. 103, p. 
315–334, 2008. 
 

 
 

Revista Brasileira de Estudos Jurídicos, Montes Claros, v. 20, n. 2, jul./dez. 2026        
                  

14 



 
BARROS, Flaviane de Magalhães. MACHADO, Felipe Daniel Amorim. Prisão e 
medidas cautelares: nova reforma do Processo Penal - Lei n. 12.403/2011. Belo 
Horizonte: Del Rey, 2011 
 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Diário Oficial 
da União, Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 12 
out. 2025. 
 
BRASIL. Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. Diário 
Oficial da União, Rio de Janeiro, RJ, 31 dez. 1940. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm. Acesso em: 15 out. 
2025. 
 
BRASIL. Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941. Código de Processo 
Penal. Diário Oficial da União, Rio de Janeiro, RJ, 13 out. 1941. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm. Acesso em: 20 out. 
2025. 
 
BRASIL. Lei nº 12.403, de 4 de maio de 2011. Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, relativos à prisão 
processual, fiança, liberdade provisória, outras medidas cautelares e dá outras 
providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 5 maio 2011.Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12403.htm. Acesso 
em: 29 set. 2025. 
 
BRASIL. Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019. Aperfeiçoa a legislação penal 
e processual penal (Pacote Anticrime). Diário Oficial da União, Brasília, DF, 24 dez. 
2019. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2 
019/lei/l13964.htm. Acesso em: 21 out. 2025. 
 
CHOUKR, Fauzi Hassan. Medidas cautelares e prisão processual. Rio de Janeiro: 
Forense, 2011. 
 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Relatório audiência de custódia: 6 anos. 
Disponível em: https://bibliotecadigital.cnj.jus.br/jspui/handle/123456789/57. Acesso 
em: 29 de out. de 2025. 
 
COSTA, R. G. P. A audiência de custódia e o combate à prisão preventiva 
automática sob a ótica da proporcionalidade. [S. l.], 2025. Trabalho acadêmico.  
 
 

 
Revista Brasileira de Estudos Jurídicos, Montes Claros, v. 20, n. 2, jul./dez. 2026        
                  

15 



 
FEDATO, Matheus Arcangelo; KAZMIERCZAK, Luiz Fernando. Prisão cautelar, 
argumentação e proporcionalidade: uma proposta para a fundamentação das 
decisões judiciais. Revista Brasileira de Direito Processual Penal, Porto Alegre, 
vol. 6, n. 1, p. 483-514, jan./abr. 2020 
 
FERNANDES, C. R. A audiência de custódia e o princípio da dignidade da 
pessoa humana. Revista da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, v. 
103, p. 297–322, 2008. Disponível em: https://revistas.usp.br/rfdusp/artic 
le/view/67811/70419. Acesso em: 21 out. 2025. 
 
JUSBRASIL. Em Minas Gerais, 29% dos presos são provisórios, revela 
ççrelatório do Tribunal de Justiça. JusBrasil, [S. l.], 2019. Disponível em: 
https://www.jusbrasil.com.br/artigos/em-minas-gerais-29-dos-presos-sao-provisorios-
revela-relatorio-do-tribunal-de-justica/748405413. Acesso em: 27 out. 2025. 
 
LIMA, R. A. A audiência de custódia e o combate à prisão preventiva 
automática: um olhar sob a ótica da proporcionalidade. Revista Brasileira de 
Direito Processual Penal – RBDPP, v. 6, n. 1, p. 283–308, 2020. Disponível em: 
https://revista.ibraspp.com.br/RBDPP/article/view/268/214. Acesso em: 29 out. 2025. 
 
LOPES JR., Aury. Direito Processual Penal. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2023. 
 
OLIVEIRA, L. M.; COSTA, T. A. A audiência de custódia como instrumento de 
efetivação dos direitos humanos no Brasil. Revista Interdisciplinar Libertas, v. 2, 
n. 1, p. 87–102, 2022. Disponível em: https://repositorio.pesquisaexte 
nsaolibertas.com.br/index.php/ril/article/view/99/98. Acesso em: 23 out. 2025. 
 
PAIVA, Caio. Audiência de custódia e o processo penal brasileiro. 3. ed. São 
Paulo: Editora CEI – Círculo de Estudos pela Internet, 2018. 392 p. 
 
PEREIRA, A. C. M. A audiência de custódia e o combate à prisão preventiva 
automática: um olhar sob a ótica da proporcionalidade. 2025. Monografia 
(Graduação em Direito) – Centro Universitário UniSecal, Ponta Grossa, 2025. 
Disponível em: https://unisecal.edu.br/wp-content/uploads/2025/08/ANA- 
CAROLINA-DE-MELLO-PEREIRA.pdf. Acesso em: 23 out. 2025. 
 
SANGUINÉ, Odone. Prisão Cautelar, medidas alternativas e direitos 
fundamentais. Rio de Janeiro: Forense, 2014. 
 
SILVA, J. F. Audiência de custódia e garantias fundamentais: desafios e 
perspectivas. Revista Latinoamericana de Ciencias Sociales, Niñez y Juventud, v. 
 

 
Revista Brasileira de Estudos Jurídicos, Montes Claros, v. 20, n. 2, jul./dez. 2026        
                  

16 



 
21, n. 1, p. 115–132, 2023. Disponível em: https://www.redalyc.org/articuloo 
.a?id=608065719008. Acesso em: 02 out. 2025. 
 
SOARES, Igor Alves Norberto. As medidas cautelares e a audiência de 
apresentação (audiência de custódia) no processo penal: enfrentamentos a partir da 
teoria do processo constitucional. Revista de Direito da Faculdade Guanambi, 
Guanambi, v. 5, n. 1, p. 161–186, 2018. Centro Universitário FG. Disponível em: 
https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=608065719008. DOI: https://doi.org/10.29 
293/rdfg.v5i1.2007. Acesso em: 30 set. 2025. 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS. Pesquisa do CRISP identifica 
avanços nas audiências de custódia em Belo Horizonte. UFMG Notícias, Belo 
Horizonte, 2024. Disponível em: https://ufmg.br/comunicacao/noticias/pesquisa 
-do-crisp-identifica-avancos-nas-audiencias-de-custodia-em-belo-horizonte. Acesso 
em: 17 out. 2025. 
 

 
 

Revista Brasileira de Estudos Jurídicos, Montes Claros, v. 20, n. 2, jul./dez. 2026        
                  

17 


	2.1 A Condição de Ultima Ratio da Prisão Preventiva 
	2.2 Medidas Cautelares Diversas da Prisão como Instrumentos de Combate ao Encarceramento Automático 

